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Resumo: Objetivos: descrever o nível de conhecimento sobre Transtorno do Espectro 
Autista (TEA) entre estudantes de Psicologia, comparar o nível de conhecimento entre 
alunos do primeiro e último ano e verificar se alunos que haviam realizado atividades de 
iniciação científica (IC) possuíam maior conhecimento sobre TEA. Participaram do es-
tudo 295 alunos de duas universidades particulares da cidade de São Paulo que respon-
deram de forma autoaplicável a um questionário estruturado com 16 perguntas sobre 
epidemiologia, sintomatologia, intervenções e serviços para TEA. O estudo indicou ní-
vel insatisfatório no conhecimento sobre TEA (< 50%), mas revelou progresso no 
decorrer do curso, tanto no cômputo geral quanto nas áreas investigadas. Estudantes 
que realizaram IC em saúde mental apresentaram melhor desempenho. Conclusões: 
estudantes apresentaram evolução em seus conhecimentos no decorrer do curso, mas 
de forma insuficiente, indicando necessidade de revisão/reformulação dos currículos de 
Psicologia. Ainda é necessário que futuros trabalhos avaliem a qualidade de formação 
desses futuros profissionais.

Palavras-chave: Transtorno do Espectro Autista; estudantes universitários; capacitação; 
psicologia da saúde; desenvolvimento infantil.

PSYCHOLOGISTS TRAINING ON AUTISM: A CROSS-SECTIONAL STUDY WITH 
UNDERGRADUATE STUDENTS

Abstract: Objectives: describing the level of knowledge about Autism Spectrum  
Disorder (ASD) among Psychology students, comparing the same knowledge among 
freshmen students and seniors; verifying if students that have gone through under
graduate research (UR) activities had greater knowledge about this. 295 students from 
two São Paulo’s private universities that answered a self-administered structured  
survey form containing 16 questions about epidemiology, symptomatology, interven-
tions and services for ASD. This study showed an insufficient level about this kind of 
knowledge – TEA (< 50%), but revealed progress during its course, in a general  
inquiry among the investigated areas. Students who did UR on mental health performed 
better than others. Conclusions: the students revealed signs of improvement in their 
knowledge during the course, but insufficiently, pointing a need for review/reformulation 
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in the Psychology curricula. It is still necessary that further work to assess the quality of 
formation of these future professionals.

Keyword: Autism Spectrum Disorder; undergraduate students; training; health  
psychology; childhood development.

FORMACIÓN DEL PSICÓLOGO EN AUTISMO: ESTUDIO TRANSVERSAL CON 
ESTUDIANTES DE LICENCIATURA

Resumen: Objetivos: describir el nivel de conocimientos sobre Trastorno del Espectro 
del Autismo (TEA) entre estudiantes de Psicología; comparar el nivel de conocimientos 
entre alumnos del primer y último año; verificar si los alumnos que realizaron activida-
des de (IC) tenían mayor conocimiento sobre TEA. 295 alumnos de graduación de dos 
universidades privadas de la ciudad São Paulo respondieron a un cuestionario estructu-
rado con 16 preguntas sobre epidemiología, sintomatología, intervenciones y servicios 
para TEA. El estudio indicó nivel insatisfactorio de conocimiento sobre TEA (< 50%), 
pero reveló progreso en el transcurso del curso, tanto para los cálculos generales como 
en las cuatro áreas investigadas. Estudiantes que realizaron IC en salud mental mostra-
ron mejor desempeño. Conclusiones: estudiantes presentaron evolución en sus cono-
cimientos a lo largo del curso, pero de forma insuficiente, indicando necesidad de revi-
sión/reformulación de los currículos de Psicología. Continua siendo necesario que 
futuros trabajos evaluen la calidad de formación de esos futuros profesionales.

Palabras clave: Trastorno del Espectro del Autismo; estudiantes universitarios; capa-
citación; psicología de la salud; desarrollo infantil.

Introdução

Os Transtornos do Espectro Autista (TEA) estão classificados como transtornos do 
neurodesenvolvimento com início precoce e curso crônico. São caracterizados por um 
desvio no desenvolvimento da sociabilidade e presença de padrões de comportamen­
tos/pensamentos restritivos e estereotipados (American Psychiatric Association, 2013).

Apesar de o quadro dos TEA já estar bem estabelecido, a partir de publicações rea­
lizadas desde a década de 1940, a variabilidade da apresentação dos sinais e sintomas 
e o seu nível de gravidade são bastante variáveis. Somado a isso está o fato de que não 
existe um marcador biológico dos TEA, o que significa que sua identificação deve ser 
feita por uma apropriada avaliação clínica, preferencialmente em equipe multidisci­
plinar, que levantará o perfil clínico, as potencialidades e os principais déficits da pes­
soa diagnosticada (Brentani et al., 2013). Na equipe multiprofissional, o psicólogo é 
um dos profissionais mais importantes na identificação, ao lado do médico (preferen­
cialmente psiquiatra, pediatra ou neurologista), que é o profissional responsável por 
realizar o diagnóstico de casos de TEA (Bordini et al., 2014).

Por isso, uma qualificada formação em desenvolvimento típico e atípico é essencial 
para a boa prática da profissão do psicólogo. Nesse sentido, é esperado que o estu­
dante de Psicologia seja capacitado para escutar as queixas dos pais relacionadas aos 
TEA, para reconhecer sinais e sintomas característicos, assim como os diferenciais do 
transtorno. Desse modo, diversos autores têm defendido a inclusão de disciplinas e 
conteúdos curriculares que contribuam para identificação e futura assistência de 
crianças, jovens e adultos com TEA, tanto na graduação em Psicologia quanto em  
outras formações na área da saúde (Paula, Belisásio, & Teixeira, 2016; Paula, Lauridsen­
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-Ribeiro, Wissow, Bordin, & Evans-Lacko, 2012). É importante destacar que a formação 
em Psicologia no Brasil ocorre num modelo generalista e interdisciplinar, contempla­
do nas diretrizes curriculares nacionais de 2004 (atualizada em 2011), no qual o cur­
rículo deve incluir a possibilidade de escolhas de ênfases curriculares na modalidade 
de estágios e disciplinas para atender a diferentes demandas sociais (Ministério da 
Educação, 2011). Paralelamente a isso, estudos têm demonstrado o papel de destaque 
dos psicólogos no cenário nacional, sendo o Brasil um dos países que mais possuem 
esse tipo de profissional, tanto em comparação com a média mundial quanto com 
países da América do Sul, como Chile e Uruguai. Apesar de grande parte (aproximada­
mente 70%) não trabalhar no Sistema Único de Saúde (SUS), ainda assim o psicólogo 
pode ser encontrado na maioria dos Centros de Atenção Psicossocial (Caps) de todo o 
Brasil e no Estado de São Paulo em aproximadamente 14% das unidades básicas de 
saúde (Paula et al., 2012).

Considerando o psicólogo, portanto, de alta relevância na identificação e trata­
mento de pessoas com problemas de saúde mental, incluindo os TEA, conhecer o tipo 
e a qualidade de sua formação se faz relevante, principalmente por conta da escassez 
de dados desse tipo na realidade brasileira. Um levantamento efetuado em um dos 
veículos de divulgação científica mais importantes do país que aborda a formação do 
psicólogo mostrou apenas dois estudos voltados à temática de formação em TEA, sen­
do um artigo teórico publicado 12 anos atrás (Souza et al., 2004) e outro recente com 
dados empíricos de uma amostra de estudantes de Psicologia de universidades públi­
cas e particulares da cidade de São Paulo (Paula et al., 2016). O estudo publicado em 
2016 demonstrou que 85 alunos do último ano do curso de Psicologia, tanto de facul­
dades públicas quanto de particulares, apresentavam um bom conhecimento geral em 
relação à identificação e assistência a pessoas com TEA, particularmente no que con­
cerne aos equipamentos de saúde do SUS, sobre abordagens terapêuticas e uso de 
medicação. Entretanto, seu nível de conhecimento específico compatível com uma 
formação especializada em Psicologia, que inclui informações sobre o quadro clínico 
dos TEA, etiologia e dados epidemiológicos, ficou entre regular e baixo. Esse resultado 
deixa um alerta quanto ao preparo de alunos que em pouco tempo estarão no mer­
cado de trabalho e não ajuda a compreender os ganhos de conhecimento sobre TEA, 
durante o processo de formação em Psicologia.

Dando continuidade à pesquisa citada, os objetivos do presente estudo são verifi­
car o nível de conhecimentos clínicos e epidemiológicos sobre TEA entre alunos de 
Psicologia e compará-los em função do início e fim do curso. Como objetivo secundá­
rio, esta pesquisa investigará se a formação adicional em pesquisa, em formato de 
iniciação científica (IC) na área da saúde mental, está associada com o nível de conhe­
cimento em TEA.

Método

O estudo foi do tipo seccional, com uma amostra de 295 alunos de cursos de gra­
duação em Psicologia de duas universidades particulares de São Paulo, uma delas com 
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130 mil alunos e outra com 40 mil, dos quais 3.400 (2,6%) e 1.400 (3,5%) cursavam os 
cursos de Psicologia, respectivamente.

Os critérios de inclusão para participação no estudo foram: (i) estar devidamente 
matriculado no primeiro ou no quinto ano do curso de Psicologia das duas universi­
dades paulistanas e (ii) ter mais de 18 anos de idade. A média de idade foi de 23 anos 
(DP = 7,1), 252 alunos (85,4%) eram do sexo feminino e 189 (64,1%) estavam no pri­
meiro ano da graduação.

Instrumentos

Para os fins do estudo, foi elaborado um questionário que avaliou aspectos epide­
miológicos, clínicos, de intervenção e uso de serviços de saúde mental no Brasil. Esse 
questionário derivou do estudo de Paula et al. (2016), com pequenos aprimoramentos 
a partir das limitações identificadas no estudo anterior.

O questionário atualizado contém perguntas de múltipla escolha que podem ser 
classificadas em quatro categorias: (i) quatro questões sobre epidemiologia, incluindo 
prevalência geral na população e frequência segundo gênero; (ii) quatro questões 
sobre o quadro clínico do transtorno, como critérios diagnósticos e sinais/sintomas;  
(iii) quatro questões sobre abordagens terapêuticas medicamentosas e psicoterapêu­
ticas baseadas em evidências; (iv) duas questões sobre serviços de saúde mental e equi­
pes de atendimento em serviços brasileiros. Além dessas 14 perguntas, o questionário 
apresenta duas vinhetas. A primeira delas descreve o caso de um menino de 4 anos de 
idade cujos pais notavam desenvolvimento atípico desde a tenra infância, relatado ao 
pediatra que postergava o diagnóstico, sendo o de TEA estabelecido aos 3 anos de 
idade. A segunda vinheta descreve uma menina de 5 anos de idade nascida de parto 
prematuro, cujos pais não identificaram atrasos no desenvolvimento até seu ingresso 
na escola. Ao final de cada vinheta, há uma pergunta sobre as intervenções mais ade­
quadas para cada caso. Assim, o questionário soma 16 perguntas de múltipla escolha e 
mais uma pergunta sobre a participação do aluno em projetos de IC. As duas versões 
do questionário foram respondidas individualmente seguindo o modelo autoaplicável.

Procedimentos de coleta e análise de dados

Os participantes da pesquisa foram convidados por meio de convite em sala de 
aula, assim como por convocações em redes sociais (Facebook e Twitter). A coleta de 
dados foi realizada nas dependências das instituições estudadas, conforme disponibi­
lidade dos sujeitos. Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido, e o projeto foi aprovado pela Comissão de Ética em Pesquisa Institucio­
nal da Universidade Presbiteriana Mackenzie (Protocolo n. P025/11/12).

Análise estatística

Os dados foram compilados e analisados no programa SPSS, versão 19.0. Realiza­
ram-se análises estatísticas descritivas para verificação de médias e desvio padrão do 
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número de acertos. Análises estatísticas inferenciais bivariadas testaram as diferenças 
do nível de conhecimento entre os alunos em função do ano letivo que cursavam, 
controlando atividades acadêmicas extracurriculares ligadas à IC. Realizaram-se testes 
de diferença de média (teste t de Student) nas variáveis contínuas com distribuição 
normal e o teste não paramétrico de qui-quadrado nas variáveis categóricas, sendo 
calculada a significância de acordo com o teste de Pearson ou teste exato de Fisher, 
quando aplicável. Adotou-se o nível de probabilidade de 95% (p < 0,05) para a rejei­
ção das hipóteses de nulidade.

Resultados

Quando se aglomeraram os alunos do primeiro e último anos dos cursos de Psico­
logia, verificou-se que os índices de acerto foram regulares, já que nenhuma das 16 
questões do questionário utilizado na pesquisa atingiu um percentual de acertos su­
perior a 50%, e, na metade delas, esse percentual de acertos foi inferior a 30%. Veri­
ficou-se um nível melhor de conhecimentos em função do número de acertos nas 
questões relacionadas aos sinais precoces de TEA (46,1%) e à abordagem terapêutica 
baseada em evidência (42,2%). Entretanto, foram baixos os índices de acertos em itens 
relacionados à epidemiologia (apenas 10,2% na distribuição por sexo e 5,4% sobre 
taxa de prevalência), à intervenção mais adequada em relação a um dos casos das vi­
nhetas (9,9%) e às escalas de rastreamento disponíveis no Brasil (2,2%). Além disso, 
nota-se um descompasso entre os índices de acerto na pergunta teórica sobre aborda­
gem terapêutica (42,2%) e sua aplicação na prática, ou seja, sobre as abordagens te­
rapêuticas mais adequadas ante as duas vinhetas de casos de suspeita de TEA com 
acertos de 28,6% e 9,9% (Tabela 1).

Quando se comparou o desempenho entre os grupos de estudantes, como espera­
do, os alunos do quinto ano apresentaram melhor performance, já que a média total 
de acertos foi de 6,5 (DP = 2,4), enquanto a do primeiro ano foi de 3,4 (DP = 2,1), sen­
do essa diferença estatisticamente significativa (p < 0,01; IC 95%: 2,6-3,6).

Observa-se na Tabela 2 que, de forma geral, os alunos do último ano tiveram de­
sempenho melhor que os do primeiro ano, considerando cada pergunta do questioná­
rio, sendo essa diferença estatisticamente significativa em 14 das 16 questões. As duas 
questões em que não foram verificadas diferenças estaticamente significantes se refe­
riam a falhas no desenvolvimento de crianças com TEA e à etiologia do transtorno. As 
diferenças mais expressivas foram encontradas nas questões sobre abordagem tera­
pêutica mais recomendada para os TEA, em que os alunos do último ano apresenta­
ram entre 9 e 20 vezes mais chances de acertar essa resposta, na comparação com os 
alunos do primeiro ano. Outra resposta que merece destaque foi a relacionada ao 
local/à unidade do sistema público de saúde mais adequado para assistência das pes­
soas com TEA, já que os alunos do último ano acertaram sete vezes mais que os alunos 
do primeiro ano (p < 0,01; RC = 7,28; IC 95%: 4,22-12,56).



Formação em autismo 

143Revista Psicologia: Teoria e Prática, 20(3), 138-152. São Paulo, SP, set.-dez. 2018.  
ISSN 1980-6906 (on-line).

Tabela 1. Distribuição de acertos segundo cada uma das perguntas do questionário 
de conhecimentos sobre TEA na amostra total (N = 295).

Itens do questionário 

Total de acertos

N (%)

Sinais de suspeita em crianças de 18 a 24 meses 136 46,1

Abordagem terapêutica com maior evidência de eficácia* 124 42,2

Sintomas minimizados com medicação* 109 37,1

Falhas no desenvolvimento de crianças com TEA** 102 34,8

Etiologia do TEA** 102 34,8

Critérios para diagnóstico 96 32,5

Principal unidade de atendimento na rede pública*** 96 33,0

Composição de equipe multidisciplinar 90 30,5

Características que levantam suspeita de autismo*** 86 29,6

Vinheta – Joaquim (intervenção mais adequada)* 84 28,6

Habilidade Savant*** 83 28,5

Recorrência de TEA entre irmãos 77 26,1

Distribuição por sexo** 30 10,2

Vinheta – Maria Luísa (intervenção mais adequada)* 29 9,9

Prevalência de TEA 16 5,4

Escalas de rastreamento 6 2,0

*  Perda de um caso; ** perda de dois casos; *** perda de quatro casos.

Tabela 2. Nível de conhecimento no questionário de TEA, pelo ano letivo do  
estudante segundo análise univariada: odds ratio com intervalo de confiança de 
95% [OR (IC 95%)] e valores de p para o teste de qui-quadrado (N = 295).

Itens do questionário 

Ano letivo
RC*

p

1º 5º

N (%) N (%) (IC 95%)**

Falhas no desenvolvimento de crianças com TEA
Acertou

Errou

65 (34,6)
123 (65,4)

37 (35,2)
68 (64,8)

1,03
(0,62-1,70)

0,91

Sinais de suspeita em crianças de 18 a 24 meses
Acertou

Errou

79 (41,8)
110 (58,2)

57 (53,8)
49 (46,2)

1,62
(1,00-2,61)

0,04

Abordagem terapêutica com maior evidência de eficácia
Acertou

Errou

45 (23,9)
143 (76,1)

79 (74,5)
27 (25,5)

9,29
(5,36-16,12)

0,04
< 0,01

(continua)
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Itens do questionário 

Ano letivo
RC*

p

1º 5º

N (%) N (%) (IC 95%)**

Sintomas minimizados com medicação
Acertou

Errou

60 (31,9)
128 (68,1)

49 (46,2)
57 (53,8)

1,83
(1,12-2,99) 0,01

Etiologia do TEA
Acertou

Errou

65 (34,6)
123 (65,4)

37 (35,2)
68 (64,8)

1,03
(0,62-1,70) 0,90

Critérios para diagnóstico
Acertou

Errou

44 (23,3)
145 (76,7)

52 (49,1)
54 (50,9)

3,17
(1,90-5,27) < 0,01

Principal unidade de atendimento na rede Pública
Acertou

Errou

32 (17,3)
153 (82,7)

64 (60,4)
42 (39,6)

7,28
(4,22-12,56) < 0,01

Características que levantam suspeita de autismo
Acertou

Errou

43 (23,1)
143 (76,9)

43 (41,0)
62 (59,0)

2,30
(1,37-3,87) < 0,01

Composição de equipe multidisciplinar
Acertou

Errou

49 (25,9)
140 (74,1)

41 (38,7)
65 (61,3)

1,80
(1,08-2,99) 0,02

Habilidade Savant
Acertou

Errou

38 (20,5)
149 (79,5)

45 (42,5)
61 (57,5)

2,85
(1,68-4,82) < 0,01

Vinheta – Joaquim (intervenção mais adequada)
Acertou

Errou

32 (17,0)
156 (83,0)

52 (49,1)
54 (50,9)

4,69
(2,74-8,04) < 0,01

Recorrência de TEA entre irmãos
Acertou

Errou

37 (19,6)
152 (80,4)

40 (37,7)
66 (62,3)

2,49
(1,46-4,24) < 0,01

Distribuição por sexo
Acertou

Errou

10 (5,3)
178 (94,7)

20 (19,0)
85 (81,0)

4,18
(1,87-9,34) < 0,01

Vinheta – Maria Luísa (intervenção mais adequada)
Acertou

Errou

3 (1,6)
185 (98,4)

26 (24,5)
80 (75,5)

20,04
(5,89-68,12) < 0,01

Prevalência de TEA
Acertou

Errou

4 (2,1)
184 (97,9)

12 (11,3)
94 (88,7)

5,87
(1,84-18,70) < 0,01

Escalas de rastreamento
Acertou

Errou

0 (0,0)
189 (100)

6 (5,7)
100 (94,3)

2,89
(2,46-3,38) < 0,01

*  RC: razão de chances; ** IC 95%: intervalo de confiança de 95%. 

Tabela 2. Nível de conhecimento no questionário de TEA, pelo ano letivo do  
estudante segundo análise univariada: odds ratio com intervalo de confiança de 
95% [OR (IC 95%)] e valores de p para o teste de qui-quadrado (N = 295).

(conclusão)
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Quando se avalia a atuação dos estudantes de Psicologia segundo os quatro domí­
nios do questionário, nota-se que o melhor desempenho na amostra aconteceu em 
relação às duas perguntas sobre os serviços de saúde pública destinados às pessoas 
com TEA: Caps como unidade de atendimento mais especializado na rede pública de 
saúde e composição de equipe multidisciplinar. Já o pior resultado foi verificado no 
tema de epidemiologia (taxa de prevalência, distribuição por sexo, recorrência de TEA 
entre irmãos e proporção de Savants entre pessoas com TEA), com média de erros de 
2,88 pontos (DP = 0,91) entre os alunos do primeiro ano e 3,53 (DP = 0,72) entre os do 
quinto ano. Os alunos do último ano apresentaram melhores resultados nos quatro 
domínios do questionário (Tabela 3).

Tabela 3. Comparação entre as médias de erros dos estudantes do primeiro e 
quinto anos letivos, segundo dos domínios do questionário de conhecimentos 
sobre TEA (N = 295).

Domínios do questionário

Média de erros (DP)*
por ano letivo

p IC 95%**1º 5º

Epidemiologia 3,53 (0,72) 2,88 (0,91) <0,01 -0,84; -0,46

Serviços de saúde 1,57 (0,59) 1,01 (0,74) <0,01 -0,72; -0,41

Abordagem terapêutica baseada em evidência 3,25 (0,83) 2,06 (1,08) <0,01 -1,41; -0,97

Sintomatologia 1,84 (0,97) 2,57 (1,11) <0,01 -0,98; -0,47

*  DP: desvio padrão; ** IC 95%: intervalo de confiança de 95%.

Entre os alunos avaliados, apenas 11 (3,4%) haviam realizado IC, sendo apenas um 
deles especificamente sobre TEA. Comparou-se a média de acertos de alunos que fize­
ram IC na área de saúde mental (N = 7, 2,4%) à média daqueles que não desenvolve­
ram nenhum projeto de pesquisa nessa área (N = 288; 97,6%). Os dados indicaram que 
o primeiro grupo obteve escores de acertos mais elevados na comparação com seus 
pares (7,5 x 4,4), e as diferenças foram estatisticamente significativas (t = -3,7; p = 0,008; 
IC 95%: -5,0-1,1).

Discussão

Esta pesquisa demostrou que nenhum dos 295 estudantes de Psicologia acertou 
acima de 50% das perguntas do questionário sobre conhecimentos em TEA, que abar­
cava assuntos fundamentais para a boa prática clínica, como dados epidemiológicos e 
clínicos, modelos de intervenção baseados em evidência e serviços de saúde mental 
disponíveis no SUS.

Identificou-se baixo índice de acertos em relação às abordagens terapêuticas mais 
recomendadas para TEA avaliadas por meio de duas vinhetas clínicas, sugerindo que 
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a formação em Psicologia necessita se aprimorar, considerando a realidade das de­
mandas de saúde da sociedade atual. Interessantemente, os índices de acerto foram 
mais altos quando essa pergunta tinha caráter mais teórico, ou seja, 42,2% dos sujei­
tos sabiam dizer que a abordagem comportamental é a que apresenta melhores evi­
dências de eficácia no tratamento dos TEA (Brentani et al., 2013; Reichow, 2012). Com 
esses resultados, é possível concluir que o conteúdo mais geral sobre como tratar pa­
cientes com TEA tem sido oferecido nos cursos de Psicologia, mas que falta a interface 
com a aplicação prática dele. Práticas baseadas em evidências têm sido confirmadas 
segundo diferentes modelos de intervenção em TEA, particularmente segundo abor­
dagens comportamentais principalmente quando aplicadas nos primeiros anos de vi­
da, como a Terapia Precoce Comportamental Intensiva (Early Intensive Behavior Inter-
vention – EIBI) (Reichow, 2012). Os modelos que seguem a abordagem Treatment and 
Education of Autistic and Related Communication-Handicapped Children (Método 
TEACCH), o tratamento medicamentoso para alguns sintomas secundários dos TEA, 
como agitação (Brentani et al., 2013) e mais recentemente o Modelo Denver de esti­
mulação precoce, conhecido como Early Start Denver Model (Vivanti et al., 2014), são 
alguns exemplos.

Como o TEA não possui um marcador biológico único, o diagnóstico é clínico, de­
vendo ser realizado com base nos manuais de classificação internacionais, como o 
Manual diagnóstico e estatístico de transtornos mentais (DSM) e a Classificação Inter­
nacional de Doenças (CID) (Paula et al., 2012). Existem vários instrumentos de rastreio 
para a realização do diagnóstico em crianças, traduzidos e adaptados para a realidade 
brasileira: Autism Behavior Checklist (ABC), Autistic Traits Assessment Scale (ATA),  
Autism Screening Questionnaire (ASQ); Childhood Autism Rating Scale (CARS); Modified 
Checklist for Autism in Toddlers (M-CHAT) (Backes, Mônego, Bosa, & Bandeira, 2014), 
Observação Estruturada para Rastreamento de Autismo (OERA) (Paula et al., 2017)  
e Autism Mental Status Examination (AMSE) (Galdino, Pegoraro, Saad, Grodberg, & 
Celeri, 2018). Paralelamente, há instrumentos diagnósticos considerados “padrão ouro”, 
com destaque para a Autism Diagnostic Interview-Revised (ADI-R) (Lord, Rutter, & Le 
Conteur, 1994) e o Autism Diagnostic Observation Schedule-Generic (ADOS) (Lord, 
Rutter, Dilavore, & Risi, 1999). O ADI-R já foi validado no Brasil, porém o ADOS, apesar 
de já existir a versão em português, ainda está em processo de validação (Marques & 
Bosa, 2015). Vale ressaltar que, mesmo após a validação, o uso dos instrumentos ADOS 
e ADI-R é recomendado em situações específicas, pois exige a compra de material di­
retamente com a editora norte-americana, além de treinamento especializado de alto 
custo e de longa duração, o que limita seu uso em larga escala.

Outro dado de destaque nos resultados da pesquisa foi a falta de conhecimentos 
sobre escalas de identificação de TEA disponíveis no Brasil, uma vez que 97,8% dos 
participantes desconheciam essa informação. O psicólogo terá, tanto na clínica privada 
quanto no trabalho no SUS, como uma de suas atribuições essenciais detectar sinais/
sintomas de TEA o mais precocemente possível. Por isso, é imprescindível que ele co­
nheça as ferramentas validadas que auxiliam nesse processo. Dados indicam que os 
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estudantes de Psicologia, assim como os psicólogos formados, não têm conhecimento 
e/ou hábito de utilizar medidas mais sistematizadas em suas atividades diárias. Estudo 
anterior que avaliou a prática com testes psicológicos em uma amostra de 214 psicólo­
gos revelou que uma parcela significativa, 29,9% (N = 64), não utiliza sistematicamen­
te esses instrumentos de avaliação (Noronha, 2002). Ao mesmo tempo, é importante 
lembrar ainda que são diversos os estudos publicados no Brasil sobre instrumentos de 
rastreamento de TEA adaptados para nossa realidade e apresentando boas proprieda­
des psicométricas (Backes et al., 2014; Zaqueu, Teixeira, Alckmin-Carvalho, & Paula, 
2015). Esses instrumentos têm sido também divulgados em protocolos e documentos 
gratuitos do governo, mas, ao que tudo indica, não estão atingindo os estudantes de 
Psicologia. Esses resultados encontrados com a amostra de São Paulo servem de alerta 
para a formação local e em outras regiões do país, pois se sabe que o treinamento mais 
especializado não costuma ser foco de grande parte dos cursos de Psicologia, assim 
como em outras áreas de saúde.

Verificou-se também que a grande maioria dos participantes deste estudo (89,8%) 
não tinha conhecimento sobre os dados epidemiológicos dos TEA, incluindo taxa de 
prevalência, incidência por gênero e ocorrência de TEA entre irmãos de pessoas diag­
nosticadas com o transtorno. Dados epidemiológicos são essenciais para o planeja­
mento de serviços de diagnóstico e intervenções, assim como para a formação de re­
cursos humanos (Paula et al., 2012). Psicólogos que não possuem esses conhecimentos 
podem ser considerados despreparados para atuação no sistema público de saúde e 
de educação. Ao mesmo tempo, é preocupante que psicólogos não estejam informa­
dos sobre os estudos recentes que indicam risco aumentado entre familiares de pes­
soas com TEA (Zwaigenbaum et al., 2009).

Considerando a importância da atuação do psicólogo na assistência às famílias de 
crianças com TEA, espera-se que esse profissional desenvolva, durante sua formação, 
habilidades para o tratamento da criança e para o manejo das demandas da família, 
pois estudos apontam o papel central dos pais na identificação e no cuidado dos filhos 
com TEA (Bordini et al., 2014; Zanon, Backes, & Bosa, 2014). Dessa forma, uma das 
sugestões decorrentes do presente estudo é que na formação do psicólogo, em disci­
plinas como psicopatologia, psicologia da saúde e disciplinas no campo da pesquisa, 
seja incluído o tema da epidemiologia dos TEA.

Quando comparamos a performance dos alunos participante da presente pesquisa, 
segundo seus estágios da graduação, verifica-se que os estudantes do último ano tive­
ram um desempenho melhor que os do primeiro ano, com diferenças estatisticamente 
significativas em 14 das 16 questões do questionário aplicado. O resultado é positivo, 
pois mostra um aumento de conhecimentos, provavelmente atrelado à aquisição de 
conhecimentos científicos sobre TEA e decorrente do conteúdo fornecido por profes­
sores e/ou por outras atividades acadêmico-universitárias. Contudo, quando se verifica 
a proporção de acertos, nota-se que nenhum dos 295 participantes do estudo acertou 
mais de 12 das 16 questões do questionário. Em se tratando de um transtorno que 
exige um conhecimento acurado de marcos esperados do desenvolvimento para sua 
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identificação precoce (Zanon et al., 2014), assim como o importante papel dos psicólo­
gos na assistência as pessoas com TEA, os resultados ainda estão aquém do esperado. 
Infelizmente esse resultado não está em desarmonia com a literatura, que, de forma 
geral, indica certa insatisfação quanto à formação geral em Psicologia no Brasil, que 
tem sido considerada deficitária tanto no que se refere à formação técnica quanto, e 
principalmente, à formação epistemológico-científica (Lisboa & Barbosa, 2009). Lisboa 
e Barbosa (2009) analisaram o conteúdo curricular de 396 cursos de todas as regiões 
do país e constataram que o grande aumento numérico de faculdades de Psicologia 
desde a década de 1990 não tem acompanhado a melhora na qualidade. Esse déficit 
não parece ser exclusivo da formação em Psicologia, já que uma pesquisa encontrou a 
mesma lacuna na formação de alunos de Medicina de uma faculdade no Rio Grande 
do Sul (Muller, 2012).

De forma geral, os dados desta pesquisa indicam que se faz necessário aprimorar 
o conteúdo programático nos cursos de graduação em Psicologia, considerando a 
construção de modelos curriculares que potencializam articulações entre teoria e prá­
tica (Abdalla, Batista, & Batista, 2008), sem desconsiderar novas descobertas da ciên­
cia quanto à abordagem e intervenção de problemas de saúde mental. Ao concluírem 
sua formação, os alunos de Psicologia poderão ter na vida profissional uma robusta 
participação nos sistemas públicos de saúde e de educação, portanto, espera-se que 
estejam capacitados a identificar os sinais precoces dos TEA, assim como outros trans­
tornos infantis.

Sabe-se que a formação em Psicologia no Brasil é de caráter generalista e interdis­
ciplinar a partir de um núcleo comum estabelecido nas diretrizes curriculares nacio­
nais. De um lado, trata-se de uma formação do profissional com atuação em diferen­
tes contextos, considerando as necessidades sociais e os direitos humanos, tendo em 
vista a promoção da qualidade de vida dos indivíduos, grupos, organizações e comu­
nidades (Ministério da Educação, 2011). De outro, os diferentes cursos de graduação 
têm autonomia de escolha sobre as orientações teórico-metodológicas que embasa­
rão a formação do futuro profissional da área (Silva Baptista, 2010). Essa dualidade 
gera conflitos na formação a depender da escolha teórico-metodológica que é enfati­
zada no curso, pois nem sempre todas as áreas de atuação profissional de um psicó­
logo poderão ser cobertas durante a graduação. Além disso, nota-se certa resistência 
no método de ensino baseado em evidência científica para estudantes de Psicologia no 
Brasil, mesmo que, desde 2008, autores venham identificando lacunas nas diretrizes 
sobre a atuação do psicólogo no campo da saúde mental, sugerindo um núcleo co­
mum mais adaptado às demandas atuais da sociedade (Ribeiro & Luzio, 2008).

O último resultado desta pesquisa destacou a relevância da pesquisa durante a 
graduação, já que os estudantes que haviam feito IC na área de saúde mental obtive­
ram melhor desempenho na comparação com os que não haviam desenvolvido ne­
nhum projeto de pesquisa nessa área (7,5 acertos versus 4,4 acertos; p < 0,01). Em 
2014, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) distri­
buiu 49.045 bolsas, considerando todas as modalidades (mestrado, doutorado, IC etc.), 
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das quais 41,11% foram destinadas à IC (20.164). Conforme dados do Instituto Nacio­
nal de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio da Teixeira – Inep (2014), nesse mesmo 
ano o número de alunos matriculados no curso de Psicologia no Brasil era de 179.892, 
e o número de bolsas concedidas a esses estudantes consistiu em 2.625 (1,45%). Esses 
dados revelam que uma parcela mínima desses alunos, ainda menor que a identifica­
da em nossa amostra, passa por essa experiência, evidenciando a necessidade da am­
pliação de investimentos nesse campo com programas de incentivo à pesquisa duran­
te a graduação.

Além disso, em conformidade com os resultados da presente pesquisa, autores 
apontam que a realização de IC é um fator que contribui para a formação integral do 
psicólogo. Segundo Cruces e Maluf (2007), a necessidade de melhor qualificação pre­
vista nas Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de graduação em Psicologia 
tem estimulado o aumento da produção de pesquisa na graduação. Todavia, ainda 
não é suficiente para atender à demanda de profissionais que se formam a cada ano, 
haja vista a baixa relação aluno/bolsa no programa de financiamento do CNPq.

Em conclusão, esta pesquisa traz novas contribuições para seu campo do conheci­
mento, mas possui algumas limitações: 

(1) Os participantes foram selecionados por conveniência, e a amostra não é repre­
sentativa dos estudantes de universidades particulares da cidade de São Paulo. Desse 
modo, os achados deste estudo devem ser avaliados com cautela, uma vez que podem 
não representar o nível de conhecimento de TEA de universitários de outras institui­
ções de ensino. (2) O questionário desenvolvido pelos autores não apresenta, até o 
momento, evidências de validade, o que diminui a validade interna do estudo. Portan­
to, recomenda-se que futuras pesquisas incluam a validação desse questionário para 
medida de nível de conhecimento sobre TEA. (3) A avaliação dos conhecimentos sobre 
TEA de modo indireto, por meio de questionário, não garante que os conhecimentos 
descritos sobre o tema sejam decorrentes do conteúdo programático dos cursos ou de 
outras fontes de informação. (4) Não foram coletados dados sobre o tipo de atividade 
e o período de tempo dedicado pelos alunos que haviam concluído seus projetos de 
IC. Seria interessante que novas pesquisas incluíssem esses detalhes que ajudariam a 
melhor compreender o papel da IC no nível de conhecimento desses estudantes na 
comparação com os colegas que não haviam passado por essa experiência acadêmica. 

As limitações aqui citadas não desmerecem os resultados obtidos, mas devem ser 
incluídas em futuros estudos, mantendo assim o ciclo das novas contribuições para 
campo dos TEA.
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